
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 310.136 - RS (2013/0065529-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : SÉRGIO BAMPI 
ADVOGADO : TATIANA RECH 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO E REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal acerca do excesso 
de execução, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. "Investigar os motivos que firmaram a convicção do magistrado na 
fixação dos honorários bem como promover a sua modificação, quer para 
majorá-los quer para reduzí-los, demanda o reexame do substrato fático 
dos autos, o que é defeso ao STJ em face do teor da Súmula 7/STJ". 
(AgRg no REsp 953.900/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 27/04/2010)

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 310.136 - RS (2013/0065529-0)

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : SÉRGIO BAMPI 
ADVOGADO : TATIANA RECH 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A contra 

decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de que a revisão do julgado 

demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ (fls. 

425/429).

Nas razões do agravo regimental, a agravante sustenta que, na espécie, não há 

a necessidade de reapreciação das provas aportadas aos autos. Repisa as alegações 

referentes ao excesso de execução.

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 310.136 - RS (2013/0065529-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : SÉRGIO BAMPI 
ADVOGADO : TATIANA RECH 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO E REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal acerca do excesso 
de execução, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. "Investigar os motivos que firmaram a convicção do magistrado na 
fixação dos honorários bem como promover a sua modificação, quer para 
majorá-los quer para reduzí-los, demanda o reexame do substrato fático 
dos autos, o que é defeso ao STJ em face do teor da Súmula 7/STJ". 
(AgRg no REsp 953.900/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 27/04/2010)

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

3. No tocante ao excesso de execução, a recorrente argui que o valor correto a 

ser observado para apuração do débito seria R$ 1.007,00 e que a quantia de R$ 1.421,00 

corresponderia à doação de parte do firmatário, não podendo tornar-se parte integrante do 

investimento.
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Acerca da matéria, o Tribunal local entendeu que:

"Na hipótese dos autos, observa-se que o pedido inicial do autor é de 
restituição do valor investido para a construção da rede de telefonia, o qual, 
conforme mencionado em cláusula contratual (fl. 68) é de R$ 1.421,00.
Já a importância de R$ 1.007,00 é referente ao pagamento de implantação 
do terminal, considerando a área de tarifação básica estabelecida pela CRT 
e disposições do Governo Federal, e não é objeto da irresignação da 
parte-autora.
Portanto, a decisão exeqüenda determinou a restituição do valor investido, 
de R$ 1.421,00, corrigido monetariamente a contar da data do pagamento e 
acrescido de juros de mora de 12% ao ano a contar da citação.
Assim, a memória de cálculo do autor deve ser retificada para considerar o 
valor investido a restituir de R$ 1.421,00." (fl. 337)

Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal acerca do excesso de 

execução demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CRT E CELULAR CRT. VALORES 
ENGLOBADOS NO CÁLCULO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
TEMA. SÚMULAS 282 E 356/STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos na petição de 
recurso especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
2. Rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 263.040/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 22/03/2013)
__________
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 
em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere à 
verificação do excesso de execução (art. 475-L do CPC), portanto, inviável 

Documento: 1243106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2013 Página  5 de 4



 
 

 

em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
(AgRg no AREsp 57.712/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012)
__________
PROCESSUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 e 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.  NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
1. Inexiste omissão no aresto recorrido quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
 2. Não é possível o conhecimento do recurso especial que pretende rever a 
conclusão do Tribunal de origem acerca do excesso de execução, porque a 
convicção a que chegou o acórdão recorrido decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório dos autos. O acolhimento da pretensão recursal 
demanda o reexame desse suporte, obstando a admissibilidade do especial, 
a teor da Súmula 7 do STJ.
3. A alegação de ofensa genérica à lei, sem a particularização dos 
dispositivos eventualmente violados pelo aresto recorrido, implica 
deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento deste STJ. 
Inicidência da Súmula 284/STF.
4. A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 182.876/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013)

4. Quanto aos honorários advocatícios, a recorrente insurge-se contra o valor 

fixado nas instâncias ordinárias em 10% do valor devido, pleiteando sua redução.

Observa-se que o reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa 

e levados em consideração para fixar os honorários advocatícios é inviável em sede de 

recurso especial, nos termos da jurisprudência dominante desta Corte. 

Somente em hipóteses excepcionais, de valor, manifestamente, exagerado ou 

ínfimo, é que esta Corte revisa a fixação da verba honorária, o que não ocorre neste caso.

Acerca do valor dos honorários advocatícios, a Corte local entendeu que:

"Outrossim, tratando-se de cumprimento da sentença, por execução, incide 
a regra do § 4º do art. 20 do CPC.
Ocorre que o dispositivo legal supramencionado refere que “os honorários 
serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
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normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior” (grifei).
Ora, considerando que deve haver apreciação eqüitativa no caso de 
cumprimento da sentença, inexiste impedimento para a fixação de um 
percentual sobre o valor da condenação desde que o juiz entenda justo no 
caso concreto e que atendidos os critérios das alíneas a, b e c do § 3º do 
art. 20 do CPC.
Assim, a interpretação combinada dos §§ 3º e 4º do CPC enseja a 
conclusão de que resulta viável juridicamente em sede de cumprimento da 
sentença a fixação de honorários advocatícios em percentual sobre o valor 
da quantia devida.
O valor fixado na decisão agravada está de acordo com os parâmetros 
estabelecidos pela Segunda Câmara Especial Cível para ações 
semelhantes, motivo pelo qual deve ser mantido." (fl. 338)

Verifica-se, portanto, que, na presente hipótese, o montante dos honorários 

advocatícios foi fixado com base na apreciação equitativa da prestação do serviço advocatício 

(art. 20, §4º, do CPC), em face da natureza e das peculiaridades da causa. Nessa ordem de 

idéias, a sua revisão demanda, necessariamente, o reexame dos aspectos fáticos da lide, o 

que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL 
TELECOM S.A. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O reexame do contexto fático-probatório quanto à fixação do valor cabível 
a título de honorários advocatícios constitui procedimento vedado na 
estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ, salvo hipóteses 
excepcionais.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de novos 
recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta (artigo 
557, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil).
(AgRg no Ag 1417623/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 19/10/2012)
__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EQUIDADE. PRECEDENTES.
1. Está caracterizada a legitimidade da Brasil Telecom S/A, como sucessora, 
por incorporação, da Companhia Riograndense de Telecomunicações - 
CRT -, para: (a) "responder pela complementação acionária decorrente de 
contrato de participação financeira celebrado entre adquirente de linha 
telefônica e a incorporada"; e (b) "responder pela dobra acionária no que 
tange às ações da Celular CRT Participações S/A", em decorrência do 
protocolo e da justificativa de cisão parcial da CRT, cujo reexame é vedado 
na via estreita do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ 
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(REsp 1.034.255/RS - submetido ao regime do art. 543-C do CPC -, Rel. 
Min.
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 11.5.2010).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça delineia que, em regra, é 
inadmissível o exame do valor fixado a título de honorários advocatícios, em 
sede de recurso especial, tendo em vista que tal providência depende da 
reavaliação do contexto fático-probatório inserto nos autos, o que é vedado 
pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 104.471/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 16/03/2012)
__________
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. TELESC. MEDIDA CAUTELAR. EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS SOCIETÁRIOS. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 
CPC. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
(...)
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), 
revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciada a 
irrisoriedade ou a exorbitância no arbitramento da verba honorária, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para 
possibilitar a revisão da verba honorária, o que não ocorreu, todavia, na 
hipótese em análise.
(...)
(AgRg no Ag 1420567/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 26/10/2011)
__________
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA AO 
ART. 515, § 3º, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ARTS. 475, § 2º, DO CPC E 13, § 1º, DA LC 76/93. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL NÃO ATACADO. SÚMULA 126/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REFORMA DO QUANTUM. SÚMULA 7/STJ.
[...]
5. Investigar os motivos que firmaram a convicção do magistrado na fixação 
dos honorários bem como promover a sua modificação, quer para 
majorá-los quer para reduzí-los, demanda o reexame do substrato fático dos 
autos, o que é defeso ao STJ em face do teor da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 953.900/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 27/04/2010)
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5. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0065529-0 AREsp 310.136 / RS

Números Origem:  0101110070710  03017495220128217000  11100070710  70043377910  70048770572  
70048800155  70049951577  70050854090

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE
AGRAVADO : SÉRGIO BAMPI
ADVOGADO : TATIANA RECH

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : SÉRGIO BAMPI
ADVOGADO : TATIANA RECH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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